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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 117 / 2019
CONSIDERANDO  que a Publicidade do Ato Administrativo é a categoria de princípio expresso da Constituição Federal, constitui forma de controle da administração pública, tendo a Constituição Federal garantido o direito à informação no art. 5º, inciso XXXIII, inciso XXXIV, “b”, dentre outros, a qualquer cidadão e, com muito mais fundamento, ao Vereador, responsável por fiscalizar os atos da gestão municipal.

Outrossim, num Estado Democrático de Direito, os assuntos da Administração Pública são de interesse de todos os cidadãos, não se admitindo ocultação de informações


CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

                      DIANTE DO EXPOSTO, 


          REQUEIRO à Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que este nos envie informações de todo o processo de contratação, com notas e toda a documentação que geraram os empenhos abaixo a seguir:

- 6638  no valor de R$45.000,00 de 17/06/2019;

 -6635 no valor de R$14.750,00 de 17/06/2019;

 - 6754  no valor de R$14.250,00 de 24/06/2019;
 - 6756 no valor de R$5.900,00 de 24/06/2019; 

 - 6866 no valor de R$4.600,00 de 28/06/2019.
REQUEIRO AINDA à Vossa Excelência, sob o mesmo tema, que seja também oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal,  para informar que referidos elementos não estão no Portal da Transparência e que a ausência de envio dos documentos tem como consequência: a) caracterizar a pratica de Ato de Improbidade Administrativa (art. 11, da Lei n. 8.429/92); b) crime por violação ao inciso XV, do art. 1, do Decreto-Lei 201/67 (XV - Deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei; §1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos) e; c) justificar pedido de cassação do Mandado Eletivo por violação às prerrogativas do Poder Legislativo – direito de fiscalização. 
Monte Azul Paulista, 13 de novembro de 2019.

Antônio Sérgio Leal

Vereador

